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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis e o Presidente da Fundação Educacional de Penápolis, mantenedora daquela Instituição de Ensino, encaminham a este Conselho, pelo Ofício nº 17/2006, de 22 de maio de 2006, para apreciação, proposta de alteração regimental, referente à estruturação curricular dos cursos de licenciatura do Instituto Superior de Educação: Letras, Ciências Biológicas, Matemática e Normal Superior nas habilitações em Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental (fls. 2344).

A proposta encaminhada foi aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 19 de maio de 2006, conforme cópia da Ata respectiva juntada aos autos (fls. 2388). Acompanham o requerimento justificativa teórica (fls. 23452347), bem como as matrizes curriculares dos cursos, anteriores e as modificadas (fls. 2348/2357).

A Assistência Técnica examinou os autos, deu-os como conforme a legislação vigente e opina pela aprovação das alterações propostas.

1.2 APRECIAÇÃO

Como afirmado pela Assistência Técnica em fundamentada manifestação:

“O Instituto Superior de Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis foi credenciado neste Conselho, por cinco anos, juntamente com a autorização de funcionamento do Curso Normal Superior, habilitações em Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, pelo Parecer CEE nº 190/04.

As atuais licenciaturas que integram o ISE são: Letras, Ciências Biológicas, Matemática, Pedagogia, aprovadas pelo Parecer acima referido, com cargas horárias totais de 3120 horas, e Normal Superior nas habilitações em Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental, com cargas horárias de 2848 horas.
Posteriormente, a interessada remeteu a este Conselho, pelo Ofício nº 68/2005, alteração regimental referente ao aumento de 190 horas do estágio supervisionado do curso de Pedagogia, passando a carga horária total do estágio para 300 horas e a do curso para 3.502 horas. A CES, na sessão do dia 05/10/2005, tomou conhecimento da alteração encaminhada nos termos da Deliberação CEE nº 29/03.

A justificativa para a proposta em pauta, que consiste na redução das cargas horárias das licenciaturas do ISE, encontra-se anexada às fls. 2346 dos presentes autos, embasada na legislação do CEE pertinente ao assunto, com o seguinte relato:

Esses aspectos legais embasaram nossa proposta curricular, ao mesmo tempo que provocaram em nossa equipe pedagógica constantes estudos a respeito do assunto, para melhor interpretação de nossa realidade escolar. Recentemente, observamos que a reformulação de nossa carga horária projetada com número superior de horas exigida por este Conselho, deveria sofrer adequações em virtude de melhor desenvolvimento do currículo escolar. Desta forma apresentamos proposta de adequação dos cursos de licenciatura da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis em decorrência de alguns aspectos observados e expostos neste documento.

De maneira geral, ao pensarmos a adequação dos cursos abarcados pelo ISE, posicionamo-nos inicialmente em relação à conceituação da Educação, seus princípios e finalidades, considerada aqui enquanto fenômeno ou prática social, o que significa que as práticas educativas devem ser compreendidas em relação à sociedade onde ocorrem, ou seja, não se dão isoladamente das relações sociais que caracterizam a estrutura econômica, política e cultural de uma sociedade.

Assim, focados nessa questão, observamos que, embora as práticas educativas atuais atendam as diretrizes e recomendações deste Conselho a realidade concreta sinaliza uma adequação curricular, de modo que possamos desenvolver ainda mais o currículo das licenciaturas por meio do oferecimento de atividades educativas diversificadas e disciplinas optativas. Esclarecemos que a grade curricular anterior não será modificada em relação ao número de disciplinas e carga horária obrigatória, mas sim em relação à carga horária suplementar, para que se abra espaço no currículo para inclusão de novas disciplinas optativas e atividades variadas.

A readequação da carga horária das licenciaturas pertencentes ao ISE parece-nos uma alternativa para que possamos desenvolver ainda com maior propriedade a relação teoria-prática nos cursos de formação de professores. Desta forma as alterações na carga horária das disciplinas dos cursos, respeitando-se os parâmetros estabelecidos na Resolução CNE/CP 02/2002, possibilitará:

1. Maior dinamismo às licenciaturas na medida em que poderão ser oferecidas atividades extracurriculares para enriquecimento e atualização permanente dos currículos;

2. No mesmo sentido, poderão ser oferecidos eventos acadêmico-culturais com participação efetiva dos discentes: monitoria e iniciação científica;

3. Melhor atendimento aos alunos em regime de RE e DP;

4. Estabelecimento de relatos, pesquisas, experiências e estudos de caso de prática pedagógica envolvidos no estágio supervisionado.

Apresentadas as devidas justificativas, as alterações propostas na grade curricular dos cursos de: Letras, Ciências Biológicas, Matemática e Normal Superior, Habilitações em Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental, encontram-se especificadas às fls. 2349, 2351, 2353, 2355 e 2357 dos autos, com uma carga horária total de 2.832 horas, obedecendo ao disposto na Resolução do CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, que institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em nível superior.”
De fato, as justificativas apresentadas pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis para as alterações curriculares dos cursos de licenciatura em Letras, Ciências Biológicas, Matemática e Normal Superior, Habilitações em Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental, se estão de acordo com a legislação vigente, inclusive em relação à carga horária mínima, devendo ser aprovadas.

Não é possível deixar de ressaltar, todavia, que o procedimento previsto nas normas de regência sobre o tema, geram situação prática inadequada, pelo menos. É que as matrizes curriculares nada mais são que a projeção externa do projeto pedagógico, levando ao corpo docente e discente as disciplinas ministradas. Obviamente que as disciplinas, o conteúdo programático, as atividades práticas, dentre outras, estão intimamente ligadas ao projeto pedagógico como um todo, tornando inadequada a aprovação de alterações na matriz curricular que, ao menos em tese, podem estar em dissonância com o projeto como um todo. Repetimos, as normas do próprio CEE-SP assim determinam, mas há necessidade de revisão desse proceder. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração regimental requerida pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, mantida pela Fundação Educacional de Penápolis.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares da alteração ora aprovada, a fim de serem rubricadas.

São Paulo, 30 de junho de 2006.

a) Consº Eduardo Martines Júnior

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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